
JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Tomada de Preço nº 23/2023/FMS
Recorrentes: Fabris Prestadora de Serviços Ltda, CNPJ 42.373.814/0001-11; Imovex Construções Ltda, CNPJ 25.181.135/0001-21.

	Trata-se de recurso administrativo apresentado pelas Fabris Prestadora de Serviços Ltda e Imovex Construções Ltda, doravante denominadas recorrentes, quando à sua inabilitação na Tomada de Preço nº 23/2023/FMS, que tem como objeto a contratação de empresa do ramo pertinente objetivando a execução de serviços, com fornecimento de materiais, necessários para construção da Unidade Básica de Saúde (UBS) – Tipo II, com área de 413,00 m² e muro em alvenaria e tela Otis, sobre viga de baldrame em concreto armado para o fechamento da UBS no município de Araranguá.
	As recorrentes foram inabilitadas na primeira fase do certame, pelos seguintes motivos:
A empresa Fabris Prestadora de Serviços Ltda, foi inabilitada por não comprovar vinculo do responsável técnico da empresa com a empresa não atendendo o item 6.2.2.3 do edital
A empresa Imovex Construções Ltda foi inabilitada por não apresentar Certificado de Registro Cadastral conforme item 6.2.1, sendo que a empresa só protocolou o pedido de Certificado de Registro Cadastral no dia 19/06/2023, conforme comprovante de protocolo em anexo, descumprido o prazo estipulado no item 4.5 do edital
Irresignadas, as empresas recorrentes, apresentaram os presentes recursos administrativo contra a decisão desta comissão.

DA ADMISSIBILIDADE
	O edital da Tomada de Preço nº 23/2023/FMS estabelece a seguinte regra para interposição de recurso administrativo.
9.1 - Das decisões tomadas pela Comissão de Licitação caberão recursos previstos no artigo 109, da Lei nº 8.666/93, interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, mediante petição devidamente arrazoada, subscrita pelo representante da recorrente, constituído na forma prevista no item 5 - DO REPRESENTANTE LEGAL - deste Edital.
	In casu, considerando que o resultado do julgamento das habilitações da Tomada de Preço 23/2023/FMS, foi comunicado aos representantes via e-mail e publicado no site do município no dia 22/06/2023, o prazo limite para interposição de recurso foi até, 29/06/2023
	Considerando que o recurso da empresa Fabris Prestadora de Serviços Ltda foi recebido no dia 23/03/2023, e o da empresa Imovex Construções Ltda foi recebido em 29/06/2023, denotam-se que os pedidos são tempestivos. 
	As recorrentes participaram da Tomada de Preço 23/2023/FMS, credenciando-se e apresentando os envelopes da habilitação e proposta de preços. Sendo o provimento do presente recurso poderá implicar em sua habilitação e possível classificação, podendo a mesma sagrar-se vencedora do certame.
DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE
Em síntese, as Recorrentes contestam suas inabilitações na Tomada de Preço 23/2023/FMS, conforme segue:
 A empresa Fabris Prestadora de Serviços Ltda, alega que sua inabilitação no processo se deu por excesso de formalismo por parte desta Comissão, uma vês que apresentou junto a documentação Certidão de Registro de Pessoa Jurídica do CREA- SC onde consta como engenheiro responsável técnico da empresa o Srº Ewaldo Egan Zechner. Segundo a recorrente para que o Srº Ewaldo Egan Zechner possa figurar como responsável técnico da empresa o CREA/SC exige a comprovação de vinculo empregatício ou contrato de prestação de serviço firmado pela empresa e o engenheiro. Assim a recorrente afirma que cumpriu com as exigências do edital pois a comprovação do vinculo do profissional já fora comprovado por outro órgão da esfera publica sendo assim desnecessário a apresentação do contrato de prestação de serviço firmados entre as partes junto a documentação de habilitação do processo licitatório. 
A empresa Imovex Construções Ltda, alega que sua inabilitação no processo se deu pela morosidade da Administração Publica Municipal em retornar suas solicitações de pedido de cadastro de fornecedor sendo que foi enviado e-mail para o setor competente no dia 05/06/2023 e tendo a primeira resposta somente no dia 14/06/2023, sendo lhe informado os documentos necessários para o pedido de CRC. Que, quando a empresa encaminhou via email os documentos necessários para emissão do CRC no dia 15/06/2023, obteve o retorno do setor responsável, dia 16/06/2023, que o pedido para emissão do CRC deveria ser via processo eletrônico, sendo que só conseguiu efetivar o pedido via protocolo eletrônico no dia 19/06/2023. Alega ainda que a Lei 8666/93 deixa claro que existem duas forma de participar de uma licitação na modalidade de Tomada de Preço, apresentando o Certificado de Registro Cadastral ou os documentos exigidos para o cadastramento dentro do prazo legal de três dias anterior a abertura dos envelopes, que o requerimento de cadastramento da empresa recorrente foi realizado tempestivamente, bem como foram anexado todas as condições exigidas em conformidade ao § 2º do Art 22 da Lei 8666/93. 
DO MÉRITO
Primeiramente, Cumpre-nos registrar que esta Comissão de Licitação, quando da elaboração de seus processos licitatórios, alinha-se ao cumprimento dos princípios norteadores da Administração Pública, elucidados no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 3° da Lei n° 8.666/93, especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeito ao princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração e pleiteia pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos produtos, obras e dos serviços a serem prestados. Assim, diante do exposto acima passamos a julgar os recursos.
Pois bem, em relação às alegações da empresa Fabris Prestadora de Serviços Ltda, na qual relata que ao registrar o engenheiro Srº Ewaldo Egan Zechner como responsável técnico da Empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA - SC, o órgão em questão já exige a comprovação de vínculo do profissional, essa Comissão após consulta ao site: https://portal.crea-sc.org.br/empresa/tecnico/responsavel-tecnico-2/documentos-necessarios-inclusao/, constatou que realmente o CREA exige comprovação de vinculo empregatício em conformidade ao item 6.2.2.3 do edital. Assim, após reanalise das documentações apresentada pela empresa recorrente, a mesma devera ser habilitada para prosseguimento no processo licitatório, refazendo a decisão proferida por esta  Comissão na ata de julgamento de habilitação do dia 21/06/2023. 
Com relação às alegações da empresa Imovex Construções Ltda em relação às datas de pedido de Certificado de Registro Cadastral, esta Comissão, após consulta ao setor responsável pela emissão de CRC do município, e depois de analise dos emails encaminhado pela empresa, ficou claro para esta Comissão, que em relação à emissão do Certificado de Registro Cadastral da empresa recorrente, ouve um grande desencontro de informação repassada para a comissão em relação as datas que efetivamente foi solicitado o CRC pela empresa, sendo que a recorrente atendeu ao exigido no edital e ao § 2º do Art 22 da Lei 8666/93. Assim, a empresa recorrente deverá ser habilitada para prosseguimento no processo licitatório, refazendo a decisão proferida por esta Comissão na ata de julgamento de habilitação do dia 21/06/2023
Diante de todo o exposto, esta Comissão informa aos participantes da sessão de abertura e julgamento das habilitações, que considerando o princípio da autotutela, embasado na Súmula 473 STF, o qual confere o direito de rever seu posicionamento (julgamento) anterior, a Comissão está revisando os seus Atos, declarando habilitadas as empresas Fabris Prestadora de Serviços Ltda e Imovex Construções Ltda, para participarem da próxima fase do processo licitatório da Tomada de Preço 23/2023/FMS. 
DA CONCLUSÃO: 
A comissão de Licitação do Município de Araranguá, diante das razões e fundamentos expostos, decide Conhecer os recursos administrativos apresentados pelas empresas Fabris Prestadora de Serviços Ltda e Imovex Construções Ltda, e no mérito, dar provimento as empresas, habilitando – as para a fase de julgamento das propostas de preços da Tomada de Preço 23/2023/FMS, por apresentarem documentação de acordo com os exigidos no edital. 
Araranguá – SC, 14 de Julho de 2023.
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